POR UMA FEDERAÇÃO DE LUTA QUE UNA TODOS OS SERVIDORES PARA DEFENDER DIREITOS E ENFRENTAR O GOVERNO E A DIREITA

APRESENTAÇÃO

1. Esta tese tem por objetivo contribuir com os debates do IX Congresso Nacional da Fenajufe, a ser realizado de 27 de abril à 1o de maio de 2016 em Florianópolis, Santa Catarina. O fato de nosso congresso findar no dia 1o de maio é de grande valor simbólico, afinal é nessa data que se celebra o Dia dos Trabalhadores e Trabalhadoras. Cabe a nós, imbuídos dessa simbologia, fazermos deste momento congressual não apenas mais uma atividade formal, mas sim um espaço que aprofunde os debates e a construção de políticas efetivas para o fortalecimento e a construção da unidade de nossa categoria.

2. O IX congresso de nossa federação possui uma importância histórica ímpar, e seus participantes têm uma grande responsabilidade nas mãos. Realizaremos o congresso em um dos momentos mais dramáticos da chamada Nova República, com o comprometimento estrutural do atual sistema político dominante, em esquema de corrupção que segue se agravando em ritmo acelerado e imprevisível com a abertura do processo de impeachment contra a presidente Dilma Rousseff (PT). E pela revelação trazida pela operação Lava Jato, de um fato que já conhecíamos, ou seja, a natureza estrutural da corrupção, envolvendo a grande maioria dos partidos com exceção de poucos. 

3. Esse congresso também ocorre sob o contexto de umas das mais difíceis e duradoras campanhas salariais que já travamos ao longo pelo menos de oito anos. Atravessamos um longo período sem reposição efetiva, no qual a categoria viu seu padrão de vida e salários derreterem ao longo dos anos, trazendo graves consequências para os servidores e suas famílias, que longe de se conformarem ou desistirem da luta, construíram em 2015 a maior greve da história da categoria. Juntos, enfrentamos as cúpulas dos três poderes, a mídia e os setores governistas/petistas ainda instalados em instâncias da categoria e que seguem sabotando sistematicamente nossa luta. Nas idas e vindas de nossa árdua luta em 2015, pudemos ver como as diversas siglas que compõe o “partido da ordem” se comportam e se unem para atacar o funcionalismo público e o povo brasileiro.

4. Vale destacar que PT, PSDB, PMDB, DEM e as várias outras siglas do “partido da ordem” são beneficiários do mesmo esquema do qual o PT se tornou símbolo e alvo na operação Lava Jato. Os “donos” do Brasil continuam sendo os latifundiários, banqueiros, capital financeiro internacional, empreiteiras, grande mídia e outros setores que usam os partidos e políticos sem distinção ideológica, na condição de meros gerentes de seus interesses, que vão contra os interesses do povo brasileiro e da classe trabalhadora como um todo.

5. Enquanto acumulávamos perdas, os bancos sempre lucraram. Os políticos, magistrados e ministros reajustaram seus próprios vencimentos ao sabor de suas vontades.  Para eles a crise parece nunca existir, no entanto sempre que reivindicamos nossos direitos, a crise é a desculpa para negar o que é nosso.    

6. Como não poderia deixar de ser, saudamos aqui o esforço e a dedicação daquelas pessoas que fizeram parte do maior movimento grevista da história de nossa categoria. Entendemos que precisamos seguir no esforço para manter e sustentar a unidade na categoria, que se moveu de forma majoritariamente coesa e organizada, e em defesa de pauta comum durante a greve. Isso trouxe significativa elevação de consciência e solidariedade de classe, afinal grandes contingentes de lutadores chamaram para si a tarefa de organizar e tocar as inúmeras tarefas da greve nos seus locais de trabalho.

7. Precisamos ter a consciência de que somos parte de um todo, e que mesmo as questões especificas dos segmentos que compõe nossa categoria somente terão sucesso efetivo e positivo para os trabalhadores quando tivermos políticas unitárias, mesmo que setoriais. Não podemos permitir que grupos e pseudo-lideranças sectárias e submissas às administrações ocupem o lugar do governismo/petismo ou o fortaleçam, criando um novo segmento na categoria propenso a sabotar nossas lutas e defender os interesses de governos e administrações, em lugar de defender a categoria.

8. Por isso, apresentamos nesta tese, que é fruto da elaboração de servidores combativos que organizam a luta da categoria no dia a dia em seus locais de trabalho em diversos tribunais e regiões do país, necessária leitura da conjuntura e um balanço do intenso período de lutas que vivemos.

9. É certo que temos hoje no Brasil e em nossa categoria um ascenso da participação política, mas também é fato que os velhos métodos (condutas personalistas, entreguistas, manipuladoras e dissimuladoras de organizar e fazer política) ainda não foram superados em nosso meio. O novo ainda não nasceu. Está na ordem do dia o desafio de trazê-lo à tona, com a superação das velhas fórmulas, conteúdos e métodos, enquanto ainda persistem sombras do controle de grupos conservadores, reacionários e governistas, que não abrem mão de seus espaços de poder e manipulam setores da categoria, usando temas legítimos e a dura situação de congelamento salarial para fins nada nobres.

10. Defendemos a democracia e a pluralidade como princípios inegociáveis e invioláveis, razão pela qual vemos como positiva e desejável a participação de vários servidores que estarão no IX Congrejufe de forma individual ou organizada, com múltiplas pautas e visões de mundo distintas, muitos destes participando pela primeira vez de nosso congresso. Isso é em grande medida uma consequência da grande mobilização de 2015. Saudamos essa participação e reiteramos a todos os participantes que é fundamental termos capacidade e disposição de debate e diálogo, identificando os que realmente querem uma Fenajufe combativa, democrática e independente.

11. O enfrentamento dessas questões impõe um compromisso coletivo, além da superação de velhos métodos e padrões de prática político-sindical, que persistem entre nós, notadamente entre representantes dos setores governistas. Precisamos reafirmar a independência da categoria e não permitir que pessoas ou grupos que, além de priorizarem a defesa da administração ou partido de plantão no poder, chegam ao ponto de atacar e sabotar as lutas do conjunto da categoria. Recentemente denunciamos essa prática levada a cabo sistematicamente na postura de dirigentes que atuam em conivência com STF e governo, em detrimento das deliberações da categoria. 

INTRODUÇÃO

12. O VIII Congrejufe, realizado três anos atrás em Minas Gerais, foi marcado por um importante avanço ao desfiliarmos nossa federação da CUT. Entretanto, os setores governistas permaneceram com representação desproporcional na direção da federação, configuraram maioria, e seguiram conspirando juntamente com governo, STF e administrações para rebaixar a pauta da categoria, em acordo com a vontade do governo Dilma/PT, a quem estão vinculados e subordinados. 

13. Nós, signatários desta tese, contribuímos para a desfiliação da CUT, assim como contribuímos com diversas oposições, combativas e comprometidas com os interesses da categoria, que derrotaram o governismo em diversos sindicatos Brasil afora. Assim como ajudamos a construir, ao longo desses anos de luta salarial, diversas greves em vários estados. Para nós, a questão central é tornar o sindicalismo um campo de defesa irrestrita e incansável dos direitos e interesses da categoria, por melhores salários, condições de trabalho e de vida. A categoria é soberana em suas instâncias de decisão e deve atuar de forma absolutamente independente de governos e administrações e com plena autonomia em relação a partidos.

14. Construímos a maior e mais forte greve nacional da historia da categoria. Sua importância extrapolou os limites corporativos, figurando como uma importante frente em defesa dos direitos trabalhistas arduamente conquistados e na resistência contra o “ajuste fiscal” do governo Dilma/PT, que visa impor o custo da crise aos trabalhadores e trabalhadoras.

15. A profunda submissão e alinhamento da administração do STF ao governo petista, expressa na postura de sabotagem, ora dissimulada ora explícita, do ministro Ricardo Lewandowski em relação à pauta dos servidores, foi um dos elementos que mais teve peso para que a categoria não obtivesse o pleno sucesso de sua campanha salarial.

16. O STF chegou a se tornar o QG de lideranças petistas e cutistas remanescentes na categoria, que foram desalojados de vários sindicatos, entre eles o Sindjus-DF. Antes de serem derrotados eleitoralmente, esses setores operavam na prática uma asfixia do potencial de mobilização do Sindjus/DF e de outros sindicatos, e trabalharam para desarticular ao longo de anos a luta nacional da categoria, a serviço do partido e do governo que ataca sistematicamente os direitos dos trabalhadores.

17. É preciso que a categoria esteja alerta para identificar os setores que vêm fazendo coro com governo e STF, inclusive dentro de nossa federação e em alguns dos nossos sindicatos, em um discurso que tenta imputar à própria categoria uma suposta intransigência e a responsabilidade pelos longos anos de congelamento salarial a que está submetida. 

18.
Seguimos buscando a efetiva reposição das perdas salariais e a defesa da dignidade da categoria, numa conjuntura de extrema complexidade e com muitos desafios. Por isso, debatemos nesse texto a realidade imediata de nossa categoria conectada ao cenário geral que nos cerca. A correta leitura da conjuntura é vital para não darmos sobrevida ao “velho” e para fazermos nascer o “novo”, que não virá sem muito enfrentamento e aprendizados.

CONJUNTURA

19. As grandes crises humanitárias e ambientais que vivemos hoje em escala global são, em seus aspectos estruturais, efeitos da crise mundial do capital que se aprofundou a partir de 2008. As soluções buscadas pela burguesia e seus governos se resumem em colocar a conta da crise nas costas dos trabalhadores e atacar os direitos da classe no mundo todo. 

20. Durante um bom tempo, criou-se a expectativa de que a crise de 2008 criaria as condições para a superação do receituário neoliberal, mas isso não se confirmou. O que vimos e estamos vivendo desde então é o crescimento das tendências antissociais e antidemocráticas; de desemprego e aumento da pobreza, com maior concentração da terra e expropriação dos direitos conquistados; de devastação e desequilíbrios ambientais; de massacre dos povos originários; de privatização do patrimônio público e desmonte generalizado do serviço público; de luta encarniçada pelo controle dos recursos naturais, dos mercados e do controle do progresso técnico, inclusive com mais tensões militares e guerras nas mais diversas partes do mundo.

21. A atual crise econômica que o Brasil enfrenta não pode ser dissociada da realidade internacional, da crise do capital, em que pese o agravamento da crise nacional pela administração medíocre do PT. O momento atual coloca em xeque a ilusão do neodesenvolvimentismo levado a cabo pelo PT, que, ao invés de superar, aprofundou a crise econômica estrutural, rebaixando ainda mais a condição econômica do pais a nível global, reforçando a nossa condição periférica, secundária e dependente perante o sistema capitalista internacional.

22. É preciso reconhecer, para além dos delírios de economistas governistas, que possuímos de fato uma economia rebaixada novamente à condição de mera fornecedora de commodities e força de trabalho barata para exploração dos mercados interno e externo. E internamente persiste o domínio de uma burguesia dependente, que teve no governo do PT um grande e importante sustentáculo, ao longo dos últimos 13 anos, e que agora procura um novo gerente.

23. O ciclo lulopetista agoniza. Esgotam-se as possibilidades de manutenção do modelo neoextrativista exportador de crescimento. Ainda que tenha uma sobrevida política pela polarização recente entre os dois campos da guerra institucional, a estratégia articulada pelo lulismo, de governar em favor de empreiteiras, agronegócio e capital financeiro, não tem mais qualquer possibilidade política e ética de realizar uma inflexão à esquerda. Mesmo após convocar manifestações, Lula segue implorando ao capital que o reconduza como fiador do pacto de classes. Reeditou em termos mais humilhantes a Carta ao Povo Brasileiro 2002. É o fim de um longo ciclo de uma falsa esquerda petista no governo.

24. O bloco de poder petista que governa o Brasil há 13 anos encontra-se em putrefação, expressa na crise que envolve o processo de impeachment contra Dilma Rousseff – comandado por antigos aliados e também eles sob investigação e acusações de corrupção. Está posta a perda da real base de sustentação de seu governo, que nunca foram as organizações, movimentos e partidos da classe trabalhadora, mas sim o PMDB, o maior partido de aluguel do mundo, que agora rompe com o PT, revelando que o governo petista sempre foi uma colcha de retalhos fisiológica. 

25. Por sua vez, o governo tem buscado sobreviver se afundando em mais fisiologismo, sendo coerente com a natureza do projeto petista de poder, tentando fidelizar, em troca de ministérios, partidos como PR e PP, siglas oriundas da Arena, antigo partido da ditadura militar, e também sustentado por fiéis apoiadores e supostos defensores da democracia, como Paulo Maluf, Fernando Collor e Kátia Abreu.

26. Cabe aos lutadores e lutadoras sociais, seguindo o recado dado nas ruas em Junho de 2013, intensificar as lutas pela transformação profunda do Brasil, para não cairmos em falsas polarizações, ou saídas propostas por setores reacionários e antidemocráticos. O PT, além de ter cometido estelionato eleitoral, se igualou à direita tradicional brasileira que busca derrubá-lo por meio de um processo de impeachment. É urgente que não fiquemos mais reféns dos golpistas de todos os lados e siglas, que mesmo se digladiando nas esferas palacianas e midiáticas, representam essencialmente os mesmos interesses, explorando o povo e classe trabalhadora como um todo. É necessário que construamos uma força social capaz de decidir os rumos e o cotidiano da política brasileira, é urgente que avancemos prepositivamente neste sentido. 

27. O projeto de poder que governa o Brasil há 13 anos, ao não promover as rupturas necessárias com a ordem do capital, tornou-se nos últimos anos incapaz de sustentar o crescimento econômico e a inclusão via consumo, perdendo a sua posição de líder articulador dos interesses burgueses. 

28. O castelo de areia começou a ruir logo após o início da redução do processo de crescimento econômico, demonstrando que a pretensa melhoria petista é totalmente incapaz de atender às necessidades fundamentais da população brasileira. Nosso país vive a perpetuação de desigualdades extremas, que podem ser encontradas nos regimes de classe que se baseiam na segregação social, o que não foi alterado nestes 13 anos.

29. O desmoronamento da hegemonia lulopetista criou terreno fértil para uma acirrada disputa entre outros agentes da classe dominante, que se debatem pelo controle do Estado. Em meio à polarização política, cresce também na desigual sociedade brasileira, ideias e sentimentos de direita – em que se destacam o punitivismo penal e a busca por um salvador da pátria, ou seja, um Bonaparte capaz de por fim à corrupção. A mídia tem cumprido um papel absolutamente nefasto de incitação de ódio e manipulação de informações. Mas a crise também abre aos trabalhadores a possibilidade de construir um novo projeto que de fato supere as profundas desigualdades e faça uma transformação estrutural no tecido econômico, político e social brasileiro.

30. Dentro dessa tática de sobrevivência do PT, ganhou peso o discurso da “onda conservadora”, que acaba sendo usada por defensores do governo para tentar salvar aquilo que está para morrer. A versão de que estamos às portas de um golpe fascista é a estratégia que o PT usa para pressionar o conjunto da esquerda a se manter sob sua hegemonia. Tal ideia pressupõe que o momento anterior ao que vivemos teria sido marcado por grandes avanços sociais e no campo da esquerda, por obra dos últimos governos. Isso joga uma cortina de fumaça sobre as opções, acordos e alianças espúrias firmadas pelo próprio PT, para garantir as condições de sua “governabilidade”.

31. Hoje, como ir para as ruas defender um processo de impeachment tendo alguém como Eduardo Cunha (PMDB-RJ) à frente, que muitos se perguntam por que não está preso –, por outro, não se justifica apoio e defesa do governo que tanto nos massacrou e segue nos agredindo, mesmo em meio a sua potencial derrocada. Dirigentes sindicais que apoiaram e seguem apoiando esse governo vêm sendo rechaçados pela categoria em eleições sindicais ou nas assembleias. A ameaça à democracia é usada por certos setores como cortina de fumaça para apoiar o governo. 

32. Repudiamos as expressões de intolerância e preconceito que setores da direita vêm praticando nas ruas e nas redes sociais. Mas, enquanto tenta se fazer de vítima, a presidente da República reforça o lado repressor do Estado. Ao sancionar a Lei Antiterrorismo, nitidamente direcionada a coibir mobilizações sociais e sindicais, Dilma sinaliza a quem quer agradar e para quem governa. A presidente petista ‘arma’ o governo, seja ele qual for, para reprimir a resistência que fatalmente emergirá dos violentos ataques a direitos que já se anunciam – seja no pacote e nas reformas pretendidas pela gestão petista, seja no programa defendido pelo PMDB no Congresso Nacional, que tem como alvo central ampliar mais a exploração do trabalho assalariado e reduzir os serviços públicos, todas propostas naturalmente encampadas pelo PSDB de Aécio e Alckmin.

33. Assim, o cenário de possível deposição do governo por meio de impeachment é um efeito indissociável do projeto petista de ser o gerente da burguesia no Estado brasileiro. Para sustentar seu projeto, o PT se valeu durante todos os seus governos do respaldo, da confiança e do fortalecimento dos setores mais conservadores que são a base de apoio do capitalismo dependente brasileiro: os bancos, o latifúndio, o agronegócio, as empreiteiras, o fundamentalismo religioso e o clientelismo, além de partidos oriundos da Arena, o partido da ditadura militar. A versão de que estamos às portas de um golpe fascista é a estratégia que o PT usa para pressionar o conjunto da esquerda a se manter sob sua hegemonia – o que não nos isenta da obrigação de combater as ideias conservadoras e reacionárias que ganham força nesse momento de crise.

34. Nesse conturbado cenário conjuntural, é fundamental entendermos o papel desempenhado pela direção da CUT e pelos dirigentes cutistas que atuam no meio dos servidores do Judiciário Federal. A CUT é a linha de frente da defesa do governo. As burocracias sindicais têm operado a todo vapor e a qualquer custo para defender Dilma e o PT. É curioso que a CUT, que diz lutar contra o golpe, o pratica em inúmeros sindicatos e eleições sindicais das mais diversas categorias, inclusive no Judiciário Federal, sendo no meio dos trabalhadores uma entidade que incorpora o escopo da política e das práticas conservadoras, antidemocráticas e burocráticas.

35. Devemos ser impulsionadores de um sindicalismo realmente democrático, autônomo, combativo e independente de patrões e governos, capaz de intervir de modo intenso, defendendo sempre a democracia, mas nunca manipulando esse discurso para defender um governo inimigo dos trabalhadores e da democracia. Nesse sentido, devemos sim impulsionar as lutas contra o “ajuste fiscal” e todos os ataques levados a cabo pelo governo federal, por governadores e prefeitos nos estados e municípios e por partidos da ordem do capital que atuam contra nós, trabalhadores.

36. Com o esgotamento do petismo, estruturalmente impossibilitado de oferecer mais crescimento e euforia consumista sustentada no endividamento das famílias brasileiras e potencializado por isenções tributárias de produtos industrializados, e agora afundado num mar de lama de corrupção (que comprometeu inclusive o seu maior líder e símbolo, o ex-presidente Lula), precisamos criar uma saída que impeça o ascenso de ideias reacionárias e antidemocráticas que se gestaram ao longo do legado petista e que temos que combater. 

37. Nossa histórica greve de 2015 certamente assimilou os efeitos históricos das jornadas de junho de 2013, que retomaram as ruas com um novo e amplo espaço democrático para manifestações, apontaram o caminho da luta como meio para conquistas, e encerraram o período histórico em que as lutas de massas no Brasil foram impulsionadas ou controladas pelo PT e seus satélites no movimento sindical e popular.

38. Nossa luta passa pela construção de um novo modelo de desenvolvimento social e econômico. O movimento dos servidores do Judiciário precisa aprofundar a critica do Estado brasileiro e suas instituições, contra toda forma de exploração e opressão. As greves são escolas que preparam para lutas ainda maiores, que podem produzir transformações estruturais em nossa sociedade. Nenhum dos polos da atual disputa entre governistas e oposição de direita defende nossos interesses. Aos trabalhadores, servidores do Judiciário Federal e do MPU aí incluídos, resta acreditar em suas próprias forças. Construir a saída alternativa para a crise, uma possível terceira via, não é fácil. Mas isso não avaliza opções políticas como defender esse governo ou apoiar movimentos conservadores e de direita – ambos se pautam por programas que sugam ainda mais a classe trabalhadora. Não nos representam. Construamos juntos a nossa própria pauta, a nossa própria história.

LUTAR PELA DATA-BASE E NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO SERVIÇO PÚBLICO

39.
 A luta pela garantia da data-base é histórica no serviço público. Luta que foi reforçada pela decisão unânime do STF em 2001 que reconheceu a data-base, considerando necessária a observância pelo presidente da República do disposto no art. 37, inciso X da Constituição Federal – “a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”. 

40.
 Acontece que nenhum dos presidentes cumpriu essa decisão (FHC, Lula e Dilma). Fernando Henrique mandou um projeto que reajustou os salários em 2002 em míseros 3,5% (as perdas chegavam a 75,48%) e Lula aplicou um reajuste de 1% mais um abono de R$ 59,00 (que gerou nossa reivindicação dos 13,23%) em 2003. Já em 2005, Lula manda outro projeto que reajusta os salários em absurdos 0,1%.

41.
 Diante deste não cumprimento, tramita, desde 2007, no Supremo Tribunal Federal, o Recurso Extraordinário (RE) nº 565089, interposto pelos servidores públicos estaduais de São Paulo.

42.
 Este recurso permanece parado nas mãos do ministro Dias Toffoli, que pediu vista em 2014. Os Ministros Marco Aurélio (relator), Carmen Lucia e Luiz Fux votaram favoravelmente e os ministros Gilmar Mendes, Rosa Weber, Teori Zavascki e Roberto Barroso foram contrários à garantia da data-base. Faltam os votos dos ministros Dias Tofoli, que segura o processo desde 2014, Lewandowski e Fachin.

43.
 Continuamos na luta pela implementação da negociação coletiva no serviço público, a partir da Convenção 151 da OIT, que prevê o combate a atos violem a liberdade sindical, como a proibição de filiação sindical ou retaliações por conta disso. A Convenção 151 também está associada a garantias de completa independência de entidades sindicais das autoridades públicas e proteção adequada contra todos os atos de ingerência destas autoridades em sua formação, funcionamento e administração. Determina ainda a implementação de mecanismos que assegurem a negociação real das condições de trabalho e salários entre as autoridades públicas interessadas e as organizações de trabalhadores. Essa demanda ganha ainda mais importância na medida em que nas últimas campanhas salariais fomos excluídos de qualquer processo decisório nas negociações.

44.
 Mais uma vez o Executivo, através da presidente Dilma, e parlamentares da base governista e da ‘oposição de direita’ liderada pelo PSDB no Congresso Nacional buscaram atrasar a efetivação da Convenção 151. O Congresso aprovou a Convenção 151 e a recomendação 159 através do decreto legislativo 206/10, mas somente após três anos ocorre a promulgação pela presidente Dilma, a partir do decreto presidencial n° 7994/13, que diz: “São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão das referidas convenção e recomendação”. Volta, então, para o parlamento, que, inclusive, já aprovou em 3 de dezembro de 2015 o PLS 397/15 , cujo teor, apesar de não contemplar todas as reivindicações propostas pelas entidades, afasta do projeto a tentativa de acabar com o direito de greve dos servidores, presente em outras proposições na casa. Agora o projeto tramita na câmara e devemos ainda lutar por melhorias para garantir a efetiva e transparente negociação coletiva no serviço público.

DIREITO DE GREVE: DEFENDÊ-LO PARA QUE NÃO TENTEM NOS PROIBIR DE LUTAR

45. Tramitam no Congresso Nacional projetos que visam “regulamentar” o direito de greve no serviço público que, na realidade, visam acabar com este direito tão atacado nas últimas greves.

2. O mais avançado é o PLS 327/14, que trata de negociação coletiva no serviço público e direito de greve em um projeto só. Foi fruto das discussões da Comissão Mista para Consolidação da Legislação Federal e Regulamentação da Constituição. As centrais sindicais participaram de várias discussões com o senador Romero Jucá, relator da matéria, mas nada de fundamental foi acatado por ele na finalização da proposta. Segundo Romero Jucá, à época líder do governo, a posição do Executivo era essa.

46.
Dentre as restrições e ataques ao nosso direito de greve presentes no

a) “As deliberações aprovadas em assembleia geral, com indicativo de greve, serão notificadas ao Poder Público para que se manifeste, no prazo de trinta dias, acolhendo as reivindicações, apresentando proposta conciliatória ou fundamentando a impossibilidade de seu atendimento”. Este artigo proíbe que façamos greve durante este período de 30 dias.

b) “O Poder Público poderá instalar mesa de negociação, como espaço específico destinado ao tratamento das reivindicações dos servidores públicos”. Verificamos que não há nenhuma obrigatoriedade para instalação da mesa de negociação, contrariando a convenção 151 da OIT.

c) “São requisitos para a deflagração da greve, que deverão ser cumpridos até o décimo dia que antecede o início da paralisação: I – comunicação à autoridade superior do órgão, entidade ou Poder respectivo; II – apresentação de plano de continuidade dos serviços públicos ou atividades estatais, consoante definição contida nos arts. 17 e 18 desta Lei, inclusive no que concerne ao número mínimo de servidores que permanecerão em seus postos de trabalho; III – informação à população sobre a paralisação e as reivindicações apresentadas ao Poder Público; IV – apresentação de alternativas de atendimento ao público” e, conforme parágrafo único do artigo: ”A greve deflagrada sem o atendimento dos requisitos previstos neste artigo é considerada ilegal”. A comunicação que hoje são de três dias para entrar em greve passaria a ser com 10 dias de antecedência.

d) “São assegurados aos grevistas, entre outros direitos: … § 1º Os meios adotados por servidores e pelo Poder Público não poderão violar ou constranger os direitos e garantias de outrem; § 3º As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou a pessoa.” É uma clara proibição à realização, por exemplo, de piquetes de convencimento dos trabalhadores que não aderirem à greve.

e) “São efeitos imediatos da greve: …. A suspensão do pagamento da remuneração correspondente aos dias não trabalhados; A vedação à contagem dos dias não trabalhados como tempo de serviço, para quaisquer efeitos; os servidores em estágio probatório que aderirem a greve devem compensar os dias não trabalhados de forma a completar o tempo previsto na legislação”. Verificamos que a penalização aos que fizerem greve são bem amplas, como corte automático de ponto, proibição de contagem dos dias da greve para qualquer direito e, em específico, aos que estiverem em estágio probatório.

f) “São considerados serviços públicos ou atividades estatais essenciais aqueles que afetem a vida, a saúde e a segurança dos cidadãos, em especial: … os serviços judiciários e do Ministério Público”. Pelo projeto, somos enquadrados como serviços essenciais, logo obrigatória a garantia de 60% dos servidores trabalhando.

g) Outras penalidades:

- “ A greve cessará: I – por deliberação dos filiados; II – por celebração de termo de acordo com o Poder Público; III – por decisão adotada pelo Poder Judiciário. Logo, a palavra final, caso os trabalhadores decidam continuar em greve, será do Poder Judiciário.”

- “Passadas quarenta e oito horas da ciência da decisão judicial que tenha determinado o cumprimento dos percentuais mínimos fixados nesta Lei sem que ele tenha ocorrido, o Poder Público poderá realizar, em caráter emergencial, contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, prevista na legislação federal, estadual, distrital, ou municipal respectiva.”

- “A responsabilidade pelos atos praticados no curso da greve será apurada, conforme o caso, segundo a legislação específica, administrativa, civil ou penal”. Parágrafo único do artigo: “O Ministério Público, de ofício, requisitará a abertura do competente inquérito e oferecerá denúncia quando houver indício da prática de delito”.

- “As ações judiciais envolvendo greve de servidores públicos serão consideradas prioritárias pelo Poder Judiciário, ressalvados os julgamentos de habeas corpus e de mandados de segurança”.

- “Julgada a greve ilegal, o retorno dos servidores aos locais de trabalho deverá ocorrer em prazo não superior a vinte e quatro horas contado da intimação da entidade sindical responsável. § 1º No caso de não haver retorno ao trabalho no prazo fixado no caput deste artigo, será cobrada multa diária da entidade sindical responsável, em valor proporcional à sua condição econômica e à relevância do serviço público ou atividade estatal afetada, a ser fixada pelo juízo ou tribunal da causa. § 2º Os servidores que não retornarem no prazo fixado no caput deste artigo sujeitar-se-ão a processo administrativo disciplinar, nos termos da legislação estatutária respectiva.”

- “É vedada a greve dos servidores públicos nos sessenta dias que antecedem as eleições”.

47.
 Como se vê, o projeto busca criminalizar os trabalhadores e acabar com o direito de greve no serviço público. Esta é mais uma pauta que une o governo Dilma à ‘oposição de direita e conservadora liderada pelo PSDB’ e, agora, pelo PMDB. É uma das pautas prioritárias dos servidores públicos federais e vamos ter que fazer muita mobilização para garantir esse direito e a aprovação de um projeto de negociação coletiva de interesse dos trabalhadores.

DÍVIDA PÚBLICA: O ESCANDALOSO DESVIO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E O VERGONHOSO VETO DA DILMA

48.
 No dia 14 de janeiro de 2016, o Diário Oficial da União publicou o veto da Presidente Dilma à realização de auditoria da dívida pública com participação de entidades da sociedade civil. A dívida consome mais de 40% do Orçamento Geral da União. Com isso, o governo fica sem recursos para investir no serviço público e nos servidores, em áreas sociais como educação, saúde e moradia digna.

49.
O pagamento de juros e amortizações da dívida pública federal atingiu o valor de R$ 962 bilhões em 2015. Foram R$ 2,63 bilhões por dia. Desse montante, grande parte decorre de cobertura de gastos feitos pelo Banco Central. Não há transparência sobre diversos aspectos do endividamento e nem dos reais beneficiários desta dívida, que são mantidos sob sigilo pelo governo.

50.
Mesmo abocanhando quase metade do orçamento, a dívida continuou, no governo do PT, crescendo em seu valor principal de forma meteórica. A dívida interna hoje está em R$ 3.936.680.800.962,35 (3 trilhões, 936 bilhões, 680 milhões, 800 mil, 962 reais E 35 centavos) e a dívida externa em US$ 545.353.169.041,77(545 bilhões, 353 milhões, 169 mil, 41 dólares E 77 centavos).

51.
 A realização da auditoria está prevista na Constituição, mas sempre foi desrespeitada pelos governos. Dilma faz o mesmo. Teve agora a oportunidade de aprovar a auditoria, mas preferiu ficar do lado dos banqueiros para esconder a verdadeira farsa da dívida do país. As dívidas dos entes federados estão profundamente relacionadas com o governo federal e precisam ser urgentemente auditadas. Elas causam sérios danos às finanças de estados e municípios.

52. As entidades de trabalhadores e movimentos sociais fazem campanha nacional pela derrubada do veto da Dilma à auditoria. A Fenajufe e entidades filiadas precisam participar não só da campanha pela derrubada do veto, como da luta nacional pela suspensão do pagamento e realização da auditoria, medidas que permitirão passar a limpo esse escândalo, que tem como reflexo a retirada de direitos e o corte nos investimentos nos serviços públicos.

ESTABILIDADE DOS SERVIDORES SOB AMEAÇA

53. Tramita no Congresso Nacional o PLP 248/98 que vem desde Fernando Henrique Cardoso (PSDB), chegou a ser arquivado, mas foi resgatado pelo então Presidente Lula (PT). O projeto disciplina a perda de cargo público por insuficiência de desempenho do servidor público estável – quebra a estabilidade.

54. O projeto já passou em todas as comissões da Câmara e está pronto para ir a plenário. Ele prevê que o servidor seja sumariamente demitido caso obtenha dois conceitos sucessivos de desempenho insatisfatórios ou três intercalados nas últimas cinco avaliações.

55. Diante de vários projetos que atacam os servidores públicos que tramitam no Congresso e que contam com apoio dos vários partidos da base aliada e da oposição de direita, o tema da quebra da estabilidade parece voltar com força na casa, principalmente a partir do envio do PLP 257/2016 pela presidente Dilma, que pode levar ao congelamento salarial e a demissões nos serviços públicos.

NOVA REFORMA DA PREVIDÊNCIA: GOVERNO, 
OPOSIÇÃO DE DIREITA E EMPRESÁRIOS NOS ATACAM

56. Na mensagem do Executivo ao Congresso Nacional na abertura do ano legislativo, Dilma Rousseff (PT) apelou aos parlamentares que apoiem as “medidas de combate à recessão”. Dentre as propostas, citou uma nova reforma da previdência. Proposta também defendida por lideranças do PSDB e PMDB em recentes declarações, além de entidades como a Fiesp e a Firjan.

57. O objetivo seria estabelecer a idade mínima no setor privado e igualar o tempo para aposentaria entre homens e mulheres. Seria mais um duro golpe nos trabalhadores, e, em especial, contra as mulheres, que perderiam o direito à diferenciação nos pré-requisitos para aposentadoria – que tentam compensar a dupla ou terceira jornadas destas trabalhadoras. Segundo noticiado pela mídia comercial, na proposta que o governo está elaborando, trabalhadores e trabalhadoras só se aposentariam aos 65 anos – medidas que afetariam os trabalhadores celetistas e estatutários.

58. Importante destacar que em 2003 os servidores públicos federais fizeram mobilizações e greve contra a reforma da Previdência do então presidente Lula. Infelizmente, centrais com suas direções vinculadas ao governo, como a CUT, para o proteger, não participaram desta luta pela derrubada da reforma no Congresso e utilizaram a tática governista de supostamente ‘melhorar’ a reforma. Não conseguimos barrar e o PT conseguiu, com apoio dos partidos da base e também da oposição de direita, aprovar a reforma taxou as aposentadorias dos servidores e foi concluída no governo Dilma com a entrega da Previdência dos trabalhadores dos serviços públicos ao mercado privado, por meio da Funpresp. O modelo de fundo de aposentadoria complementar é o de “contribuição definida” e não do “benefício definido”. Nele, você paga e não sabe quanto receberá ao final – correndo o risco até de não receber nada.

59. A Fenajufe e os sindicatos precisam se engajar nessa luta para barrar esta reforma que, segundo anunciado, poderá vir junto com uma reforma trabalhista, que vai atacar os direitos da CLT e fragilizar ainda mais a Justiça do Trabalho. Daí a importância de participarmos das atividades do Fórum de Entidades Nacionais dos Servidores Públicos Federais e das lutas gerais dos trabalhadores contra essas reformas que retiram direitos.

PL 257/16: UM PACOTE NEOLIBERAL CONTRA OS SERVIÇOS PÚBLICOS EM PELA CRISE

60. Em meio a um processo de impeachment, a presidente Dilma não dá trégua aos trabalhadores, se colocando ainda como opção para o empresariado e a burguesia.

61. Enviou no dia 22 de março um projeto para o Congresso, que ganhou o número PLP 257/16, já sob regime de urgência – o que faz com que tenha que ser votado na Câmara em até 45 dias. Pela proposta, além do possível congelamento salarial, prevê o corte de até 30% em despesas com benefícios pagos a servidores e programas de demissão incentivadas para atingir eventuais metas fiscais que estejam sob risco de não serem alcançadas. As medidas seriam aplicadas automaticamente e em sequência quando isso acontecesse.

62. Das quatro medidas anunciadas, a que impõe limite para o crescimento do gasto da União terá impacto direto sobre os servidores públicos. Pela proposta, a LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) estipulará um limite plurianual para as despesas primárias federais em percentual do PIB (Produto Interno Bruto) fixado no PPA (Plano Plurianual). Já a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) fixará um valor nominal do limite de gasto para cada ano e se, na elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), prevalecer a previsão de que o teto poderá ser descumprido, serão acionadas automaticamente medidas de redução das despesas, divididas em três fases.

63. Essas medidas serão implementadas em três fases, envolvendo as esferas federal, estadual e municipal, e propõem um programa de demissão voluntária, redução de benefícios, entre outros, voltados principalmente para retirar direitos dos servidores públicos. O ataque passo a passo:

- Primeira fase – Restringe a ampliação do quadro de pessoal, do reajuste real de salários do funcionalismo, além de cortes de gastos discricionários, administrativos e com cargos de confiança.  

- Segunda fase – Proibição de aumentos nominais de salários de servidores e concessão de novos subsídios e desonerações; também seriam adotados mais cortes de gastos discricionários, administrativos e dos cargos comissionados.

· Terceira fase – Suspende-se reajustes reais do salário mínimo, benefícios de servidores são cortados em até 30% e implantado programa de desligamento voluntário ou licença temporária no funcionalismo federal.

64. Na verdade, termos pomposos que significam manter o escandaloso pagamento aos banqueiros, que levam mais de 45% do Orçamento Federal, enquanto a Saúde (que é voltada para a grande massa de necessitados) não recebe nem 4% deste Orçamento. As metas fiscais fixam, em geral, economia de recursos públicos para pagar juros e amortizações a credores das dívidas públicas – em sua maioria bancos. A legalidade e a legitimidade da dívida, porém, vêm sendo questionadas por movimentos sociais, sindicais e outros setores organizados da sociedade, como a Auditoria Cidadã da Dívida Pública.

65. O projeto atinge o conjunto do funcionalismo no que se refere à Lei de responsabilidade Fiscal e porque fixa condições prévias para que estados possam aderir ao refinanciamento das dívidas, o que tem potencial para fazer a União deixar de receber até R$ 45 bilhões. Entre esses pré-requisitos estão o compromisso de não reajustar salários, restringir a contratação de novos servidores, instituir regime de previdência complementar privada para o funcionalismo e aumentar a alíquota de contribuição do regime próprio

66. Ressuscita ainda, na prática, o programa tucano de privatização direta de estatais – vigente na década de 1990 – ao associar o reescalonamento das dívidas dos estados à cessão de ativos de empresas estatais ou participações para a União, que em 24 meses terá que privatizá-los. Caso vingue, a medida será uma porteira aberta para a privatização de companhias estatais de serviços urbanos, como gás, água e saneamento, que em muitos estados ainda são controladas pelo estado.

67. Caso estivesse em vigor, projetos que modificam planos de cargos e salários, como o PL 2648, estariam impedidos de serem implementados, já que as ‘metas ficais’ estão longe de serem cumpridas. 

UNIR FORÇAS COM OS DEMAIS FEDERAIS PARA ENFRENTAR INIMIGOS COMUNS

68. Diante da necessidade de uma grande unidade dos servidores públicos federais, principalmente neste momento que as armas do governo e da ‘oposição de direita’ apontam novamente para nós com muita força, a Fenajufe e as entidades filiadas precisam reforçar o Fórum dos Servidores Públicos Federais.

69.
Temos que nos manter independentes deste governo e de qualquer governo e exigir que a próxima direção da Fenajufe seja composta por diretores que tenham o compromisso antigovernista e que esteja ao lado da luta dos trabalhadores, neste momento delicado da conjuntura política e econômica.

Políticas fundamentais prioritárias para Fenajufe

1. Extensão administrativa da incorporação dos 13,23% sobre o salário atual e pagamento de parcelas vencidas e vincendas;

2.Recomposição urgente das perdas salariais da categoria, independente de aprovação do PL 2648;

3. Formalização da Comissão Interdisciplinar paritária entre a Fenajufe e os Tribunais Superiores para discutir e elaborar anteprojeto de Plano de Carreira para o conjunto da categoria, instalação de mesa de negociação permanente para discutir e negociar assuntos de interesse dos servidores do Judiciário Federal e posição contrária à criação de carreiras exclusivas nos tribunais superiores;

4. Instituição da jornada de 30 horas semanais para o Judiciário Federal;

5. Aumento e uniformidade dos valores repassados aos benefícios e direitos (auxílio-saúde, auxílio-alimentação, auxílio-creche, diárias), com extensão de benefícios aos aposentados e pensionistas;

6. Pagamento dos passivos devidos aos servidores;

7. Encaminhamento de projeto ao Congresso Nacional que altera para nível superior o acesso ao cargo de técnicos judiciários;

8. Elaboração de uma regulamentação uniforme com critérios objetivos para a remoção e redistribuição no Judiciário Federal;

9. Formalização da participação de representação dos servidores e servidoras através de sua entidade representativa sindical nacional, a Fenajufe, nas comissões de interesse, como por exemplo, na Comissão Permanente de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas do CNJ e na Comissão de implementação do PJe, conforme acordado no VIII Encontro Nacional do Poder Judiciário 2014, em Florianópolis/SC.

10. Garantia de não extinção dos cargos da carreira do Judiciário Federal, dentre os quais o de técnico judiciário especialidade transporte e segurança e transporte;

11. Solicitar atuação efetiva do Poder Judiciário no cumprimento da previsão constitucional da auditoria da dívida pública no país;

12. Implementação imediata da Lei 13.150, de 27 de julho de 2015, referente à isonomia de chefes de cartório; 

13. Reivindicar posição do STF sobre anulação da reforma da Previdência e todos seus efeitos, inclusive o Funpresp-JUD;

14. Pelo Reenquadramento dos auxiliares para nível intermediário no Judiciário Federal e dos servidores que se encontravam no último nível dos cargos efetivos quando da portaria conjunta nº 4, de 8 de outubro de 2013, já que não foram contemplados pelo referido ato;

15. Pelo pagamento imediato aos servidores do reenquadramento.

NÍVEL SUPERIOR PARA O CARGO DE TÉCNICO JUDICIÁRIO: A IMPORTÂNCIA DE APLICAR AS DECISÕES JÁ APROVADAS 

70-  O Contec - Coletivo Nacional da Fenajufe de Técnicos do Judiciário Federal e MPU, aprovou a valorização do cargo de técnico e a necessidade, para isso, que o cargo seja de nível superior. Posteriormente, esta orientação foi levada para a plenária da Fenajufe e lá também foi aprovado o nível superior para o cargo de técnico.

71- E em cada sindicato filiado à Fenajufe foi aprovado, democraticamente, o curso superior para o cargo de técnico. São 30 sindicatos que realizaram assembleias e deliberaram que há necessidade do nível superior para o cargo de técnico. Portanto, na instância orientativa (Contec), nas instâncias regionais (sindicatos) e na instância nacional da Fenajufe (Plenária), foi aprovado o nível superior para o cargo de técnico. Na instância maior da categoria, que é o Congrejufe, deveremos também aprovar, culminando o fechamento do círculo de aprovação do requisito de nível superior.

72- Fenajufe, logo após a decisão da plenária, no dia 26 de outubro de 2015, protocolou no Supremo Tribunal Federal (STF) a proposta de anteprojeto de lei aprovada na XIX Plenária Nacional, que ocorreu em João Pessoa (PB). O ponto principal da proposta é a alteração da lei 11.416 de 15 de dezembro de 2006.

Mas até agora o STF não deu prosseguimento à demanda da categoria. Para que o STF dê continuidade à proposta e encaminhe um anteprojeto de lei para o Congresso Nacional será necessário pressão da categoria, Daí a importância de se aprovar também esta demanda no 9º Congrejufe.

74- A valorização do cargo de técnico tem um precedente dentro da própria categoria que demorou mais de 20 anos para se concretizar: o reenquadramento dos auxiliares para o nível médio. Ainda faltam alguns auxiliares para o reenquadramento: os artífices.

75- Mas não se pode parar por aí. Decisões debatidas e aprovadas devem efetivamente ser encaminhadas e defendidas. Não basta a proposta protocolada no STF. Há necessidade de fazer uma pressão maior no Supremo, já que se depende dele para tocar a demanda para frente. Mobilizações serão necessárias em todo o país. Não haverá avanços sem enfrentamentos com o governo e o próprio STF – acreditar que a proposta vai andar sem isso é alimentar ilusões. 

76- Além disso, a valorização do cargo de Técnico não é suficiente só o curso superior. No Plano de Cargos e Salários, é fundamental que o cargo de Técnico seja valorizado, evitando os desvios de função, evitar a terceirização, maior qualidade de vida e remuneração digna.

POR UMA FENAJUFE APARTIDÁRIA E DEMOCRÁTICA: CONTRA O ANTIPARTIDARISMO

77. Há um sentimento antipartidos na sociedade, na classe trabalhadora e, em particular, na categoria do Judiciário Federal. Isso é compreensível diante do papel que cumpriram e cumprem boa parte dos partidos que temos no Brasil. Mas para nós, do Movimento Luta Fenajufe, não é através da proposição de um sindicalismo antipartidário e sem ideologias que iremos resolver o problema. Até porque, não acreditamos nesta possibilidade. Cada pessoa traz consigo suas convicções e concepções. 

78. Após muitos anos de massacre dos trabalhadores por parte dos partidos tradicionais da direita (PFL, PSDB etc.), em particular dos trabalhadores do setor público que viram a retirada de muitos dos seus direitos durante o governo FHC, a eleição do PT veio cercada de forte expectativa de que nascia uma nova forma de fazer política: com o protagonismo dos trabalhadores, de forma ética e com o rechaço da corrupção. 

79. Contribuem para essa rejeição dois fatores: i) da traição das direções do PT e PCdoB, que fez nascer nos trabalhadores a sensação de que todos os partidos são iguais; ii) da traição dos dirigentes sindicais ligados a estes partidos, que atuaram desde o primeiro instante do governo Lula, como freio de mão das lutas, colocando os interesses do governo acima do interesse dos trabalhadores e das categorias.

80. Além disso, a classe trabalhadora ainda foi submetida a mais uma traição, a partir da chegada do Lula à Presidência da República. A direção histórica dos trabalhadores e dos movimentos sociais foi em diversos graus cooptada pelo governo petista. Os sindicatos, as centrais sindicais, os movimentos sociais, passaram a ter suas lutas boicotadas pelo aparato que deveria, na verdade, instrumentalizá-las.

81. Uma das expressões deste processo de cooptação foi a nomeação de vários dirigentes dos movimentos sociais organizados para cargos do governo. Mais: a quebra da independência de classe expressa na transferência do imposto sindical para as centrais que foi talvez o maior golpe que o petismo/cutismo/cetebismo aplicou sobre os trabalhadores. A rigor, quanto mais próxima, atrelada e dependente da estrutura do Estado, mais conciliadora tende a ser a política defendida pela entidade sindical. Afinal, como propor enfrentamentos contra o governo e patrões e, ao mesmo tempo, se beneficiar dessa estrutura sindical?

82. A independência de classe é a noção de que para podermos enfrentar os patrões e os governos devemos ser independentes deles, seja politicamente, seja financeiramente. Até porque temos clareza de que é verdadeira a máxima de que "quem paga a banda, escolhe a música".

83. É a partir deste nível de dependência que a defesa do governo passa a ser prioritária, em relação à defesa dos interesses dos trabalhadores. Direções traidoras passam a desmoralizar os trabalhadores e suas lutas, para proteger o governo. É o que fazem a CUT e a CTB, mas também a Força Sindical e outras centrais que, eventuais divergências e disputas a parte, tem em comum a entrega de direitos dos trabalhadores.

84. O problema é que esse rechaço aos dirigentes cutistas, aos movimentos sociais dirigidos pelo petismo, a centrais sindicais governistas acaba muitas vezes estendido aos demais instrumentos da classe trabalhadora, que não se venderam, que não se acomodaram à ordem e que não mudaram de lado.

85. Para nós, do Movimento Luta Fenajufe, não é através da proposição de um sindicalismo antipartidário que iremos resolver o problema. Até porque, não acreditamos nesta possibilidade. Cada pessoa traz consigo suas convicções e concepções. 

86. O antipartidarismo traz consigo a ideia de despolitizar o movimento, e esse é o primeiro passo no sentido de derrotá-lo. Aliás, é emblemático vermos dirigentes que compartilham das traições do PT e PCdoB, aparecerem agora com discursos e teses antipartidárias e, se dizendo, defensores da categoria ou de parte dela. Isto apenas faz parte do esforço oportunista de desmoralizar todos os lutadores e seguir protegendo os governos e os patrões. Lobos em peles de cordeiros.

87. Para nós do Luta Fenajufe, os trabalhadores não precisam ter medo daqueles dirigentes que abertamente assumem as suas convicções partidárias e trazem as ideias do seu partido para serem debatidas pelo conjunto da categoria. Ao contrário, devem desconfiar é daqueles que se escondem, que não revelam suas convicções ideológicas e partidárias, que não dizem claramente de onde vêm as ideias e propostas que defendem. 

88. É a democracia que garante que nenhuma posição deverá ser assumida pelo sindicato sem ampla discussão e aprovação da categoria.  Jamais através de manobras, acordo às escondidas, reuniões secretas com os patrões e em desrespeito aos métodos e fóruns das entidades. 

89. É a autonomia em relação aos partidos que deve garantir que os trabalhadores possam tomar sua própria decisão, após atentamente escutar todas as posições: a dos militantes dos partidos, daqueles que não possuem partidos, dos coletivos. De forma autônoma. Sem submeter a pauta da categoria à pauta de nenhum setor específico.

90. Desta forma reafirmamos que apenas em um ambiente apartidário, ou seja, em um ambiente em que, convivendo os militantes de todas as correntes partidárias, os independentes, os sem-partido, os coletivos, as frações, as pautas dos diversos segmentos não se sobrepõem à pauta da organização sindical, que deve ser definida observando a ampla democracia.

91. Não é possível um ambiente antipartidário e simultaneamente democrático. Assim, o Luta Fenajufe reforça suas convicções na democracia dos trabalhadores e defende uma Fenajufe democrática e autônoma frente aos partidos políticos – e com uma direção que não esteja cooptada pelo governo e verdadeiramente assegure isso.
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